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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. CONFLITO ENTRE COISAS JULGADAS. PREVALÊNCIA DA 
DECISÃO QUE POR ÚLTIMO TRANSITOU EM JULGADO. PRECEDENTES. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - O acórdão recorrido está em consonância com orientação firmada nesta Corte, 
segundo a qual, havendo conflito entre coisas julgadas, prevalecerá o decisum que por 
último transitou em julgado, ressalvada a sua desconstituição por ação rescisória.
III – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 21 de agosto de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. CONFLITO ENTRE COISAS JULGADAS. PREVALÊNCIA DA 
DECISÃO QUE POR ÚLTIMO TRANSITOU EM JULGADO. PRECEDENTES. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - O acórdão recorrido está em consonância com orientação firmada nesta Corte, 
segundo a qual, havendo conflito entre coisas julgadas, prevalecerá o decisum que por 
último transitou em julgado, ressalvada a sua desconstituição por ação rescisória.
III – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 
parte do Recurso Especial, e, nessa extensão, negou-lhe provimento, fundamentada na 
incidência, por analogia, da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal e 
na orientação firmada nesta Corte, segundo a qual, havendo conflito entre coisas 
julgadas, prevalecerá o decisum que por último transitou em julgado, ressalvada a 
sua desconstituição por ação rescisória.

Sustenta a Agravante, em  síntese, pela reforma da decisão, "[...] na medida 
em que deixou de observar que no caso em voga, houve a execução do título formado 
no processo originário nº 2008.70.00.030701-5 (5015010-79.2012.4.04.7000), primeiro 
a transitar em julgado, razão pela qual deve prevalecer a primeira coisa julgada 
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formada" (fl. 1.430e).
Aduz que, no conflito entre coisas julgadas, deve prevalecer aquela cuja 

execução já tenha se iniciado, como no presente caso.
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 1.494e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Cumpre destacar que, em sede de Agravo Interno, a ausência de 
impugnação específica de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da 
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da Súmula n. 182/STJ (EREsp 
1.424.404/SP, rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).

Com efeito, a questão relativa à incidência, por analogia, da Súmula n. 
284/STF encontra-se preclusa, porquanto o fundamento invocado no ponto não foi 
adequadamente atacado no agravo interno.

Na parte remanescente, não assiste razão à Agravante.
Conforme consignado anteriormente, o acórdão recorrido está em 

consonância com orientação firmada nesta Corte, segundo a qual, havendo conflito 
entre coisas julgadas, prevalecerá o decisum que por último transitou em julgado, 
ressalvada a sua desconstituição por ação rescisória, como espelham os precedentes 
assim ementados:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DISSENSO ESTABELECIDO ENTRE O ARESTO 
EMBARGADO E PARADIGMAS INVOCADOS. CONFLITO ENTRE COISAS 
JULGADAS. CRITÉRIO TEMPORAL PARA SE DETERMINAR A 
PREVALÊNCIA DA PRIMEIRA OU DA SEGUNDA DECISÃO. 
DIVERGÊNCIA QUE SE RESOLVE, NO SENTIDO DE PREVALECER A 
DECISÃO QUE POR ÚLTIMO TRANSITOU EM JULGADO, DESDE QUE 
NÃO DESCONSTITUÍDA POR AÇÃO RESCISÓRIA. DISCUSSÃO 
ACERCA DE PONTO SUSCITADO PELA PARTE EMBARGADA DE QUE, 
NO CASO, NÃO EXISTIRIAM DUAS COISAS JULGADAS. QUESTÃO A 
SER DIRIMIDA PELO ÓRGÃO FRACIONÁRIO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA PROVIDOS PARCIALMENTE.
1. A questão debatida neste recurso, de início, reporta-se à divergência 
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quanto à tese firmada no aresto embargado de que, no conflito entre duas 
coisas julgadas, prevaleceria a primeira decisão que transitou em julgado. 
Tal entendimento conflita com diversos outros julgados desta Corte 
Superior, nos quais a tese estabelecida foi a de que deve prevalecer a 
decisão que por último se formou, desde que não desconstituída por ação 
rescisória. Diante disso, há de se conhecer dos embargos de divergência, 
diante do dissenso devidamente caracterizado.
2. Nesse particular, deve ser confirmado, no âmbito desta Corte Especial, o 
entendimento majoritário dos órgãos fracionários deste Superior Tribunal de 
Justiça, na seguinte forma: "No conflito entre sentenças, prevalece aquela 
que por último transitou em julgado, enquanto não desconstituída mediante 
Ação Rescisória" (REsp 598.148/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 25/8/2009, DJe 31/8/2009).
3. Entendimento jurisprudencial que alinha ao magistério de eminentes 
processualistas: "Em regra, após o trânsito em julgado (que, aqui, de modo 
algum se preexclui), a nulidade converte-se em simples rescindibilidade. O 
defeito, arguível em recurso como motivo de nulidade, caso subsista, não 
impede que a decisão, uma vez preclusas as vias recursais, surta efeito até 
que seja desconstituída, mediante rescisão (BARBOSA MOREIRA, José 
Carlos.
Comentários ao Código de Processo Civil, 5ª ed, Forense: 1985, vol.
V, p. 111, grifos do original). Na lição de Pontes de Miranda, após a 
rescindibilidade da sentença, "vale a segunda, e não a primeira, salvo se a 
primeira já se executou, ou começou de executar-se".
(Comentários ao Código de Processo Civil. 3. ed., t. 6. Rio de Janeiro: 
Forense, 2002, p. 214).
4. Firmada essa premissa, que diz respeito ao primeiro aspecto a ser 
definido no âmbito deste recurso de divergência, a análise de questão 
relevante suscitada pela parte embargada, no sentido de que, no caso, não 
existiriam duas coisas julgadas, deve ser feita pelo órgão fracionário. É que 
a atuação desta Corte Especial deve cingir-se à definição da tese, e, em 
consequência, o feito deve retornar à eg. Terceira Turma, a fim de, com 
base na tese ora estabelecida, rejulgar a questão, diante da matéria 
reportada pela parte embargada.
5. Embargos de divergência providos parcialmente.
(EAREsp n. 600.811/SP, Relator Ministro OG FERNANDES, CORTE 
ESPECIAL, j. 04.12.2019, DJe de 07.02.2020 - destaques meus).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
ALEGADA NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. CONFLITO ENTRE COISAS JULGADAS. PREVALÊNCIA 
DA DECISÃO QUE POR ÚLTIMO TRANSITOU EM JULGADO, DESDE 
QUE NÃO DESCONSTITUÍDA POR AÇÃO RESCISÓRIA. PRECEDENTE 
DA CORTE ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.
1. Cuida-se de recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 2ª Região que confirmou a sentença proferida na ação 
de cumprimento de sentença, movida pelos ora recorrentes em desfavor da 
UNIÃO, a qual restou extinta pelo Juízo a quo ante o reconhecimento de 
que, diante da existência de conflito entre coisas julgadas, deve prevalecer 
a decisão que primeiro transitou em julgado.
2. No conflito entre sentenças, prevalece aquela que por último transitou em 
julgado, enquanto não desconstituída mediante Ação Rescisória. 
Precedente: EAREsp 600.811/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE 
ESPECIAL, DJe 7/2/2020.
3. No caso concreto, ainda que na Ação Coletiva n. 2004.34.00.048565-0 
tenha se aperfeiçoado em primeiro lugar a coisa julgada no que tange à 
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prescrição quinquenal das parcelas vencidas anteriores a 15/12/1999, a 
eficácia desse decisum restou suspensa pela superveniência da coisa 
julgada formada na Ação Coletiva n. 2004.50.01.009081-3 (no bojo da qual 
se processa o subjacente cumprimento de sentença), que, de modo diverso, 
reconheceu o direito dos substituídos a todas as diferenças remuneratórias 
no período de 8/4/1998 a 4/9/2001.
4. É irrelevante que os recorrentes já tenham promovido a execução das 
parcelas remuneratórias abarcadas na Ação Coletiva n. 2004.34.00.048565-
0, uma vez que esse fato não tem o condão de limitar a coisa julgada 
posterior, ocorrida na Ação Coletiva n. 2004.50.01.009081-3, justamente 
porque as diferenças executadas nesta última não foram objeto da 
execução promovida no outro processo.
5. Recurso especial conhecido e provido para reformar o acórdão recorrido 
e julgar improcedente a impugnação apresentada pela UNIÃO nos autos do 
subjacente cumprimento de sentença, determinando-se, em consequência, 
o retorno do feito ao Juízo de primeiro grau, para que ali tenha regular 
prosseguimento.
(REsp n. 1.935.215/ES, Relator Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, j. 24.05.2022, DJe de 02.06.2022).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO CONTRA 
A FAZENDA PÚBLICA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 502, 503, 505, 507 E 508 
DO CPC/2015. CONFLITO DE COISAS JULGADAS. PREVALÊNCIA DA 
ÚLTIMA DECISÃO QUE TRANSITOU EM JULGADO. PRECEDENTE DA 
CORTE ESPECIAL. EARESP Nº 600.811/SP. EXCEÇÃO. EXECUÇÃO OU 
INÍCIO DA EXECUÇÃO DO PRIMEIRO TÍTULO. PREVALÊNCIA DA 
PRIMEIRA COISA JULGADA. PRECEDENTE. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL 
CONFIGURADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem, em sede de embargos infringentes, negou 
provimento à apelação e manteve a sentença aduzindo que não seria 
possível a execução do título formado na Ação Coletiva nº 
2004.50.01.009081-3, que tramitou na Seção Judiciária do Estado do 
Espírito Santo, uma vez que os recorrentes seriam beneficiados pelo título 
formado na Ação Coletiva nº 2004.34.00.048565-0, que tramitou na Seção 
Judiciária do Distrito Federal e cujo trânsito em julgado ocorreu em 
momento anterior (2006), razão pela qual deveria prevalecer a primeira 
coisa julgada formada, ainda que executados períodos distintos.
2. A Corte Especial deste Tribunal, ao julgar o EAREsp nº 600.811/SP, 
firmou o entendimento de que havendo conflito entre coisas julgadas deve 
prevalecer a última que se formou, desde que não desconstituída por ação 
rescisória.
3. Contudo, referida regra deve ser afastada nos casos em que já executado 
o título formado na primeira coisa julgada, ou se iniciada sua execução, 
hipótese em que deve prevalecer a primeira coisa julgada em detrimento 
daquela formada em momento posterior, consoante expressamente 
consignado na ementa e no voto condutor do EARESP nº 600.811/SP, 
proferido pelo em. Ministro Og Fernandes.
4. No presente caso, conforme reconhecido pelos próprios recorrentes e 
expressamente consignado no acórdão recorrido, houve a execução do 
título formado na Ação Coletiva nº 2004.34.00.048565-0, primeiro a transitar 
em julgado. Logo, incide a exceção prevista no EAREsp nº 600.811/SP, 
devendo prevalecer a primeira coisa julgada formada, razão pela qual se 
mostra indevida a execução do título formado em momento posterior, ainda 
que se trate de período diverso, sobre o qual foi reconhecida a prescrição 
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na primeira execução.
5. Ao contrário do que sustentam os agravantes, as duas decisões 
transitadas em julgado analisaram o mérito e reconheceram o mesmo direito 
postulado, tanto que os agravantes executaram a primeira em sua 
integralidade, na Seção Judiciária do Distrito Federal, e pretendem executar 
a segunda de forma parcial, na Seção Judiciária do Estado do Espírito 
Santo, relativa ao período entre abril de 1998 a 15/12/1999, período não 
cobrado na execução ajuizada na Seção Judiciária do Distrito Federal, em 
que foi declarada a prescrição das parcelas anteriores a 15/12/1999.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.930.955/ES, Relator Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, j. 08.03.2022, DJe de 
25.03.2022).
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no 
mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é 
dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se 
o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
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imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas 
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por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, e 
razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.024.671 / PR
Número Registro: 2022/0282701-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
200870000307015 20087000030701550150107920124047000 50150107920124047000 50335804920214040000

Sessão Virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : YASMIM CARLIM ANTUNES
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO BELILA - PR053010

BRUNA OLIVEIRA DE JESUS - PR075205
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - EX-COMBATENTES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : YASMIM CARLIM ANTUNES
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO BELILA - PR053010

BRUNA OLIVEIRA DE JESUS - PR075205
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 22 de agosto de 2023
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